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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

Trata-se de Recurso protocolado neste Conselho em 20-01-16, contra a retenção do aluno Leonardo Belanga Santana, na 3ª série do Ensino Médio, em 2015, no Colégio Divino Salvador, jurisdicionado à DER Jundiaí. O aluno, nascido em 06-05-1998 (fls. 20), não obteve a média regimental 6,0 (seis inteiros) para promoção em três componentes curriculares (de um total de dez): Língua Portuguesa e Literatura, Química e Biologia, conforme boletim abaixo (fls. 19):
	Disciplinas
	1º Bim
	2º Bim
	3º Bim
	4º Bim
	Pontos
	Média

	L. Portuguesa e Literatura
	4,8
	3,7
	3,2
	2,1
	13,8
	4,3

	Educação Física
	10,0
	10,0
	10,0
	9,0
	39,0
	9,8

	Matemática
	8,7
	4,9
	5,6
	6,0
	25,2
	6,3

	Física
	6,3
	6,0
	6,0
	6,0
	24,3
	6,1

	Química
	5,2
	3,0
	3,0
	6,0
	17,2
	4,8

	Biologia
	5,7
	4,3
	3,8
	1,5
	15,3
	3,5

	História
	7,2
	6,0
	6,0
	6,0
	25,2
	6,3

	Geografia
	5,2
	6,0
	6,0
	6,8
	24,0
	6,0

	SocioFilosofia
	7,2
	6,5
	6,0
	9,5
	29,2
	7,3

	Língua Inglesa
	7,4
	7,2
	6,8
	7,0
	28,4
	7,1


A responsável pelo aluno (fls. 06 a 12) apresentou pedido de reconsideração junto à Escola, em 17-12-15, que após reunião com o Conselho de Classe, em 18-12-15, manteve a retenção do aluno (fls. 14 a 17). No pedido de reconsideração, expõe que o filho é aluno da Escola há 11 (onze) anos e que nunca fora reprovado, além de “Um procedimento que o Colégio Divino Salvador está a fazer e que eu discordo é a classificação dos alunos em perfis de 1 a 6, sendo que o 6 é o pior deles: 1- Os dedicados; 2- Tímidos, mas dedicados; 3- Os medianos; 4- Os medianos, mas que atrapalham a aula; 5- Os que não se interessam; 6- Os que não se interessam e atrapalham a aula (...) O meu filho parece ser classificado pelo Colégio no perfil 5 (cinco) (...). De modo que a classificação imposta pelos perfis configura-se em prática discriminatória, embora indireta, que ofende os alunos, não é regimental, mas orienta análises avaliativas, tanto no trabalho individual do professor, quanto no Conselho de Classe. (...) Quando o Colégio diz ou induz o aluno a dizer que ele é um 5 (cinco) está declarando que ele é menos intelectualmente ou em seu jeito de ser do que um aluno com perfil 1 ou com perfil 2, portanto, discrimina, porque separa, distingui uns dos outros. (...)” Informa, também, que o aluno prestou vestibular na FACAMP e que foi aprovado no Curso de Economia e cuja matrícula já foi efetivada, por não imaginar a reprovação. 
Em Relatório do Coordenador Pedagógico do Ensino Médio, de fls. 15 a 17, datado de 21-12-15, pode-se abstrair as seguintes ponderações: “No Ensino Médio, onde as exigências de organização e compromisso diário de estudos são maiores, foi promovido pelo Conselho de Classe em dois componentes curriculares na 1ª série e foi retido na 2ª série podendo cursar a 3ª série sob o regime de progressão parcial (DP). Promovido após cursar por duas vezes o processo de progressão parcial. Em 2015, na Terceira Série seu compromisso com as exigências foi insuficiente (...). Mostrou-se apático, desinteressado, refratário às ajudas propostas. (...) No quarto bimestre deixou de entregar a maioria das redações para avaliação e optou por não frequentar o processo de recuperação oferecido. (...) Precisamos esclarecer que os perfis não provocam alterações nas notas de forma a prejudicar o aluno. Sua determinação sempre foi participativa isso é, o aluno se autoavalia e depois apresenta essa avaliação ao conselho, por intermédio do professor regente de classe. Na discordância há troca dos pareceres (...) O objetivo principal é contribuir para que o aluno tenha uma mudança de atitude para conseguir melhores resultados. Não há de forma alguma discriminação (...). Praticamos o fundamento das chamadas ‘ações afirmativas’, as quais consistem em medidas provisórias ou não, que nada mais fazem do que uma distinção com fins de compensar desigualdades, já que buscam proporcionar melhores condições cognitivas e de integração social”. 

O Recurso à DER Jundiaí foi recebido, em 04-01-16, que indeferiu o pedido, com base na análise da Comissão de Supervisores, expedida em 10-01-16 (fls. 03 a 05 e 77 a 81). Nesse pedido de recurso, a responsável além das argumentações anteriores, acrescenta que “(...) Por duas vezes procurei ajuda fora da escola, por ele ser assim tão ‘fechado’, no ano de 2010 ele fez acompanhamento com psicólogo e em 2013 também (...) nas duas vezes o diagnóstico foi que ele é assim em função de sua personalidade”.  E que no ano letivo de 2015, “(...) pela primeira vez foi alterada a média da escola passando de média 5,0 (cinco inteiros) para 6,0 (seis inteiros), o que afetou muito os alunos da 3ª série do Ensino Médio acostumados que estavam com um outro padrão de desempenho”. 
Em seu Relatório, a Comissão de Supervisores conclui que não houve descumprimento das Normas Regimentais referentes à avaliação e não ocorreram atitudes discriminatórias da escola contra o aluno, tampouco ocorreu inobservância dos dispositivos legais que regem o caso, em tela. A questão polêmica referente ao Perfil, não interferiu no resultado obtido.    

A responsável, ao tomar ciência da decisão da DER, em 14-01-16 (fls. 81), encaminha                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                  Recurso Especial a este Colegiado, apresentando os mesmos argumentos anteriormente expostos, salientando a pontuação satisfatória no ENEM 2015 e a seleção em dois vestibulares: FACAMP e PUCC. (fls. 82 a 90). 

1.2 APRECIAÇÃO

O Recurso Especial será apreciado pelo CEE somente quanto ao cumprimento das normas legais e normas regimentais da unidade escolar, a existência de atitudes irregulares ou discriminatórias contra o estudante, ou pela apresentação de fato novo relevante. Nenhum desses itens foi alegado ou comprovado, no caso. Portanto, indefere-se o presente Recurso Especial, nos termos deste Parecer.

2. CONCLUSÃO

2.1 Indefere-se o Recurso Especial, mantendo-se a retenção do aluno Leonardo Belanga Santana, na 3ª série do Ensino Médio, em 2015, no Colégio Divino Salvador, jurisdicionado à DER Jundiaí.
2.2 Envie-se cópia deste Parecer à responsável pelo aluno, ao Colégio Divino Salvador, à DER Jundiaí, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA.
São Paulo, 29 de janeiro de 2016.
a) Cons.º Francisco Antônio Poli 

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Amélia Inoue, Débora Gonzalez Costa Blanco, Francisco Antônio Poli, Ghisleine Trigo Silveira, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Nilton José Hirota da Silva, Rosângela Aparecida Ferini Vargas Chede e Sylvia Gouvêa.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 03 de fevereiro de 2016.
  a) Cons.ª Sylvia Gouvêa
Vice-Presidente no exercício da Presidência

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de fevereiro  de 2016.

Cons. Francisco José Carbonari

       Presidente

PARECER CEE Nº 028/16  –  Publicado no DOE em 18/02/2016    -  Seção I  -  Página 28
